CONFERÊNCIA ESTADUAL DE EP

INTRODUÇÃO

Em agosto vindouro teremos uma Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica, que deverá definir diretrizes para uma Política Nacional brasileira para este setor.

A Conferência Nacional está sendo organizada, primeiramente através de etapas estaduais, com a Participação e a liderança do Fórum Nacional de Gestores Estaduais de Educação Profissional, criado em 2005, por iniciativa dos dirigentes de Educação Profissional das redes estaduais dos estados brasileiros.

Queremos chamar a atenção de todos que, de forma direta ou indireta, tem responsabilidades e compromissos com a Educação Profissional, para a importância deste debate e seus encaminhamentos, pois eles estarão determinando o futuro das políticas públicas desta área.

Destacamos aqui dois eixos temáticos em discussão na Conferência que consideramos estratégicos para a Educação Profissional: o primeiro é sobre o Financiamento e o segundo sobre a relação da Educação Básica com a Educação Profissional.

Temos expressado como ponto de vista que o mercado de trabalho está cada vez mais diversificado, exigente e competitivo, o que deveria nos levar a planejar a oferta de vários cursos técnicos focados nas necessidades locais e regionais, formando um menor número de técnicos por curso, em vez de formar todos os alunos do Ensino Médio no mesmo curso técnico. 

Alguns defendem a integração do Ensino Médio e da Educação Profissional em grandes escolas de abrangência regional, sem considerar que isso deixa os municípios menores sem escola de Educação Profissional, privilegia os maiores municípios, aprofunda o risco da evasão das pessoas mais qualificadas de suas comunidades em direção aos grandes centros e não contribui com o desenvolvimento sustentável das pequenas comunidades com o mesmo grau de importância que a criação de escolas ou cursos de Educação Profissional em seu meio. 

Pensamos ser oportuno não perdermos de vista a diversidade e a complexidade do nosso País, o que indica a necessidade de uma análise atenta sobre o desenvolvimento local e regional, de modo a constatar quais as necessidades de profissionais de nível técnico, adequadas à realidade, em áreas de formação e número de formandos anualmente. 

É importante que os egressos dos cursos técnicos tenham a possibilidade de encontrar ocupação, seja como empregados ou como empreendedores de seus próprios negócios ou de suas famílias, o que está a requerer um novo perfil profissional e uma mudança na filosofia das escolas para não formarem pessoas apenas para atuarem como empregados de carteira assinada. Essa mudança é uma exigência da chamada “sociedade do conhecimento ou tecnológica” como preferem alguns e um curso técnico planejado frente a essa complexidade e responsabilidade não pode ser pensado de forma integrada com o Ensino Médio.

Certamente cabe ao Ministério de Educação estruturar  uma política nacional para a expansão e a melhoria da Educação Profissional e esta deve ter diretrizes gerais que contemplem a articulação com o mundo do trabalho e da produção, a descentralização, o respeito às Unidades da Federação e as instituições de Educação Profissional na definição dos seus cursos técnicos e na articulação que quiserem fazer com a educação básica, sem serem discriminados por suas opções. 

O respeito à diversidade, à pluralidade e sua compreensão como riqueza e não como problema, serve também à oferta de Educação Profissional num país complexo como o nosso.

Do ponto de vista do financiamento entendemos que precisamos de fontes específicas de recursos para viabilizar a política de melhoria e expansão da Educação Profissional e Tecnológica, mas não podemos aceitar que os recursos destinados a financiar a política de universalização da oferta e melhoria da Educação Básica, previstos na proposta do FUNDEB e considerados insuficientes somente para isso,  sejam utilizados também como fonte para financiamento da Educação Profissional, o que não resolverá os problemas de nehuma delas prejudicando a ambas.  

ANÁLISE:

É necessário ter presente que a Educação Profissional no Brasil envolve a oferta através de programas de:

· Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores; 

· Educação Profissional Técnica de Nível Médio;

· Educação Profissional Tecnológica de Graduação e Pós-graduação.

A Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores é de livre oferta, de grande complexidade, não possui regulamentação nos sistemas de ensino, não está sob coordenação dos órgãos responsáveis pela educação por não se tratar de forma escolarizada e, portanto, não está coberta por recursos contabilizados especificamente como da área da educação.

A Educação Profissional Técnica de Nível Médio e a Educação Profissional Tecnológica de Graduação e Pós-graduação são ofertadas de forma exclusivamente escolarizadas e necessitam aprovação pelos Conselhos de Educação dos diferentes Sistemas de Ensino, Municipal, Estadual ou Federal, conforme a mantenedora que é responsável pela instituição.

É sobre estas duas últimas “modalidades” que está nossa responsabilidade maior, sem com isto desconsiderarmos a importância da formação inicial e continuada dos trabalhadores.

Em relação à Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores, a rede de escolas públicas estaduais do Rio Grande do Sul, tem política pouco expressiva, dada a natureza das escolas, seu quadro de professores e servidores, suas responsabilidades com o desenvolvimento do currículo dos cursos técnicos e das modalidades da Educação Básica. Enfim, as escolas que oferecem cursos técnicos não foram estruturadas para cumprirem esse papel e quando o fazem, isto se dá através de ações pontuais e secundárias em relação à Missão das Instituições. 

I - EIXO TEMÁTICO DO FINANCIAMENTO:

1- A oferta de Educação Profissional no Brasil e a fontes dos recursos

A Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores por ser de livre oferta e não possuir regulamentação, não está coberta por recursos da área da educação, sendo financiada no âmbito governamental por recursos do FAT administrados no plano nacional pelo CODEFAT e nos estados pelas Comissões de Trabalho e Emprego em articulação com as organizações de empregadores e trabalhadores. 

Outra fonte importante de recursos investidos em Educação Profissional são os que financiam as ações das organizações públicas e privadas que investem na qualificação ou capacitação das pessoas de sua organização, independentemente de grau de escolaridade das pessoas, como forma de atualização e aperfeiçoamento.

A Educação Profissional Técnica de Nível Médio é oferecida por escolas privadas, confessionais, comunitárias, de organizações sociais e escolas municipais, estaduais e federais, sendo que, no caso das escolas públicas, os recursos aí investidos estão contabilizados nos percentuais legais vinculados obrigatoriamente para Educação.

A Educação Profissional Tecnológica de Nível Superior, de um modo geral, também é oferecida por um universo diversificado de instituições e mantenedoras, mas se diferencia da Educação Profissional Técnica de Nível Médio por ser de grau superior, tendo, em geral, menor participação de municípios e estados, estando concentrada em instituições mais complexas e mais regionalizadas e, portanto, com maior dificuldade de acesso aos estudantes que nas demais “modalidades” da Educação Profissional, sendo ofertada especialmente por Instituições de Educação Superior Privadas e Públicas, especialmente  pelos Centros Federais de Educação Tecnológica (CFETEs) e em instituições de nível superior de alguns estados como São Paulo e, no caso específico do Rio Grande do Sul,  através da UERGS.

2 –  A Responsabilidade dos entes federados no financiamento da Educação

Na discussão a respeito do financiamento, devemos ter presente que a responsabilidade dos municípios é com seus sistemas municipais de ensino e, nestes, a educação infantil é responsabilidade prioritária. A responsabilidade dos estados é com seus sistemas estaduais de ensino e, nestes, o ensino médio é responsabilidade prioritária, sendo o ensino fundamental de responsabilidade compartilhada entre municípios e estados.

A União, entre outras responsabilidades, tem as de organização, manutenção e desenvolvimento dos órgãos e instituições do sistema federal de ensino e dos territórios, além de prestar assistência técnica e financeira aos Estados ao Distrito Federal e aos Municípios e tem investido a maior parte dos seus recursos nas Universidades Federais.  

O Ensino Fundamental é obrigatório  e há determinação legal de “progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao Ensino Médio”. Os recursos vinculados à educação, no que diz respeito a estados e municípios, são prioritariamente utilizados para garantir a oferta de Educação Básica e os dados apontam que estamos longe de universalizar sua oferta, necessitando ampliar significativamente a oferta de Educação Infantil e, especialmente, de Ensino Médio, além de ser indispensável investir na melhoria da qualidade da Educação Básica que, destacamos, é integrada pela Educação Infantil, pelo Ensino Fundamental e pelo Ensino Médio, não estando aí incluída a Educação Profissional que está contida em outro capítulo da LDB.

3 – A proposta do Fundo Nacional  da Educação Básica - FUNDEB e a Educação Profissional

Uma análise do que ocorreu e ocorre com o desenvolvimento de outras nações e a comparação com o Brasil nos conduz à compreensão de que, sem universalizar a oferta de Educação Básica e melhorar sua qualidade, não sairemos do subdesenvolvimento por mais que se possa avançar em diferentes variáveis. Por isso, é indispensável que o FUNDEB deva ter como finalidade a utilização de recursos, única e exclusivamente para a universalização da Educação Básica e a melhoria de sua qualidade.

Ainda há um número significativo de crianças que não freqüentam a escola de Educação Infantil e, especialmentente, um grande contingente de jovens que não frequentam o Ensino Médio.

 Pretender que a Educação Profissional de formação inicial e continuada de trabalhadores ou técnica de nível médio sejam financiadas, total ou parcialmente, pelo FUNDEB, é um grave equívoco que deixará a Educação Profissional sem fonte específica de recursos e prejudicará a construção indispensável no nosso País de uma Escola Pública de Educação Básica de Qualidade Para Todos, independentemente de serem escolas de comunidades pobres ou ricas, rurais ou urbanas, do centro, do norte ou do sul do país, pois por ela passa a condição primeira da eqüidade, da igualdade e do desenvolvimento. E uma escola básica de qualidade precisa de infra-estrutura, tecnologia, incluindo informática básica e recursos humanos adequados para responder, inclusive, por uma ou duas línguas estrangeiras modernas, o que a maioria das escolas não oferece.

O financiamento da Educação Profissional passa, em primeiro lugar, por não deixarmos que ela seja confundida com a Educação Básica ou com qualquer modalidade desta e, em segundo lugar, por definirmos quais serão as fontes de financiamento, reconhecendo como importantes todos os investimentos em Educação Profissional, sejam eles privados, comunitários, de organizações sociais, ou públicos advindos dos orçamentos municipais, estaduais ou federais. 

As propostas devem considerar a possibilidade de incentivo para que recursos privados sejam aplicados em Educação Profissional e também a identificação e criação de fontes de recursos públicos capazes de sustentarem a oferta de Educação Profissional nas redes públicas.

Sem fonte de financiamento nacional poderemos ter várias políticas de educação profissional. Uma política federal para a rede federal, políticas estaduais de acordo com a realidade de cada estado, políticas municipais nos municípios que optarem por usar recursos para tal e a política das instituições que decidirem investir em Educação Profissional. Mas não teremos uma Política Nacional de Educação Profissional, pois se é para que cada um financie o que faz, cada um fará como melhor lhe aprouver.    

  Para termos uma Política Nacional de Educação Profissional necessitamos de fonte nacional de financiamento que seja acessível aos estados e municípios para expandirem e qualificarem suas ofertas de Educação Profissional e também aos segmentos não estatais da educação profissional, caso essa seja uma opção governamental.

Feitas essas considerações, penso que, neste eixo temático, cabe à Conferência Estadual de Educação Profissional aprovar, como recomendação à Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica:

1. a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Profissional       (FUNDEP), integrado por parte dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, e dos Fundos Nacional do Petróleo, da Ciência e Tecnologia, Minas e Energia e Telecomunicações, e outros recurso que o Governo Federal identifique como possíveis, já que a criação do fundo pressupõe a iniciativa legal do Poder Executivo;

2. a definição, por parte dos Estados, de recursos públicos para a Educação Profissional através da criação de Fundos Estaduais ou da destinação de recursos orçamentários específicos para tal fim;

3. a renovação do Programa de Expansão da Educação Profissional - PROEP com critérios que permitam acesso aos recursos também para manutenção e qualificação das escolas de Educação Profissional. 

II – EIXO TEMÁTICO SOBRE A RELAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA COM  A UNIVERSALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA – ENSINO MÉDIO INTEGRADO.

Iniciamos a análise deste eixo temático pelo Texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no capítulo que trata da Educação Básica e da Educação Profissional.

A LDB trata a Educação Básica no capítulo II, que é  estruturado da seguinte forma :

Seção I - Das Disposições Gerais – (artigos de22 a 28);

Seção II - Da Educação Infantil – (artigos de 29 a 31);

Seção III - Do Ensino Fundamental – (artigos de 32 a 34);

Seção IV  - Do Ensino Médio – (artigos de 35 a 36);

Seção V  - Da Educação de Jovens e Adultos – (artigos de 37 a 38).
Destacamos a seguir, em negrito, as referências legais que dizem respeito, mesmo que de forma genérica, à Educação Profissional no capítulo da Educação Básica, iniciando pelo artigo N°. 27 (vinte e sete). 

        “Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.”

A próxima referência à Educação Profissional, no capítulo da Educação Básica, está no artigo N°. 35 ( trinta e cinco)  na Seção IV – Do Ensino Médio. 

Seção IV  -  Do Ensino Médio
        “Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidades:
        I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;
        II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
        III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
        IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.”

Observe-se ao analisar o texto da LDB que nas finalidades do Ensino Médio, contidas no artigo 35 (trinta e cinco), não está contemplada a Habilitação Profissional ou a formação de técnicos de nível médio, nem há qualquer citação a respeito.

O que aparece nas finalidades, que pode ser entendido como referente à Educação Profissional, é “a preparação básica para o trabalho e a compreensão dos fundamentos científicos-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina”.
No artigo 36 (trinta e seis),  que trata do currículo do ensino médio, é que a Educação Profissional merece tratamento mais explícito no capítulo da Educação Básica, tendo sido este objeto de regulamentação pelo Decreto N°. 5154/2004. Vejamos:

       “Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:
        I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;
        II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;
        III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.
        § 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:
        I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;
        II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;
        III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania.
       § 2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Regulamento)
        § 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.
        § 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional”. 

Observe-se que o artigo 36, que trata do currículo do Ensino Médio, diz que ele deverá observar determinadas diretrizes que estão explicitadas nos incisos I, II, III e neles não há referência à Educação Profissional, o que deve ser considerado importante para qualquer pessoa que queira fazer uma análise mais atenta.

A referência explícita à Educação Profissional está contida no parágrafo 2°, do artigo 36 (trinta e seis), quando diz que “O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas”.

Mas vejamos que logo a seguir, no parágrafo 4° está explicitado que: “A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em Educação Profissional.

Ao fazermos uma leitura do texto da LDB sobre a Educação Profissional, devemos iniciar destacando que a Educação Básica está no Capítulo II e a Educação Profissional no Capítulo III, sendo esse o fator determinante da separação de ambas. 
CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
        “Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.(Regulamento)
        Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.
        Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento)
        Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Regulamento)
        Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.
        Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade”. (Regulamento)
Portanto, para nossa compreensão,  basta ler a LDB para concluirmos que o Legislador ao colocar a Educação Profissional num capítulo separado da Educação Básica, e não como uma modalidade desta, deu-lhe uma nova identidade e tratamento legal diferenciado.

Ao dizer que a habilitação profissional poderá ser desenvolvida, facultativamente, nos próprios estabelecimentos de ensino médio, a LDB reforça e não deixa dúvida da separação entre Educação Profissional e Educação Básica, especialmente entre Educação Profissional Técnica de Nível Médio e Ensino Médio.

Portanto, no nosso entendimento, a matrícula integrada entre ensino médio e Educação Profissional significa que o ensino médio está absorvendo a Educação Profissional e assumindo-a como finalidade, sua até porque a regulamentação está em artigos que tratam do Ensino Médio.

O Decreto Nº. 5.154/2004, ao legalizar a oferta da Educação Profissional Técnica de Nível Médio com matrícula integrada com o Ensino Médio, retoma o que está contido no texto da LDB, no parágrafo 2°, do artigo 36, quando diz que: “O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepara-lo para o exercício de profissões técnicas”. Mas é indispensável considerarmos que logo a seguir, no parágrafo 4°, está explicitado que: “A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em Educação Profissional”, o que afasta qualquer dúvida de que a Educação Profissional integrada ao Ensino Médio deve ser a exceção e não a regra e que,  pretender fazer da matrícula integrada a regra, é cometer um desrespeito às instituições na sua liberdade de escolha e uma incoerência normativa, maior do que aquela cometida pelo decreto N°. 2.208/1997, quando proibiu a oferta de matrícula integrada.

Até aqui fizemos uma análise que não trata do mérito, mas da legalidade das questões relativas à relação da Educação Profissonal e da Educação Básica. No mérito, todos os estudos que conhecemos, atestam mais vantagens que desvantagens na separação das matrículas.

Consideramos importante, também, reconhecer que a articulação da Educação Básica, especialmente na Modalidade Educação de Jovens e Adultos, com a Educação Profissional, através da oferta de cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores, é importante e necessária, bem como outras ações e oportunidades que enriqueçam o currículo escolar de modo a torná-lo mais dinâmico, atrativo e metodologicamente mais adequado para esse público alvo, servindo como instrumento de conquista de alunos para voltarem à escola, buscarem a elevação de escolaridade, adquirirem competências que  lhes oportunize melhorar sua inserção no mundo do trabalho e melhorar sua qualidade de vida. Mas insistimos em dizer que isso não pode significar matrícula integrada de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e Ensino Médio como regra, ainda que nesta modalidade os fundamentos da oferta integrada sejam mais consistentes. 
Cabe chamar a atenção que já houve um debate nacional sobre esta questão no início do Governo, em 2003,  resultando, posteriormente, na aprovação do Decreto Nº. 5.154/2004, que definiu a oferta de Educação Profissional Técnica de Nível Médio articulada com o Ensino Médio, de forma integrada a este, concomitante ou subseqüente, o que significou retomar, em sua plenitude, o que preceitua o texto da LDB, satisfazendo, inclusive, os que queriam a oferta através da matrícula integrada, já que, quanto à formação inicial e continuada de trabalhadores e ao tecnológico, não houve alteração.

Hoje a discussão volta e é importante porque não satisfeitos com o Decreto Presidencial N° 5.154/2004, setores, inclusive do Ministério da Educação, continuam trabalhando exclusivamente na defesa do integrado. Basta constatar que só esta “modalidade ou forma” de oferta aparece no texto base para discussão da Conferência Nacional de Educação Profissional e que o Ministério tem anunciado recursos quase exclusivamente para quem oferecer esta “modalidade”, inclusive no PROEJA, o que, do nosso ponto de vista, não respeita o Decreto mencionado, e desconsidera os demais entes federados e as instituições de Educação Profissional que, apesar de terem amparo legal para escolher , não contam com qualquer apoio se a forma não for a integrada.

Realizamos uma avaliação institucional da Educação Profissional oferecida pela rede pública estadual e 86% das escolas que oferecem cursos técnicos manifestaram que não desejam oferecer Educação Profissional Técnica de Nível Médio integrada ao Ensino Médio.

A articulação que temos com outras instituições de outras mantenedoras mostram que  a maioria delas tem o mesmo posicionamento da SUEPRO, ou porque se estruturaram para oferecer somente Educação Profissional, ou porque avaliam como mais adequada a oferta concomitante, pelos tantos motivos já debatidos e elencados na âmbito de cada escola, que certamente têm competência para essa avaliação e decisão e não devem ser desconsideradas como instâncias decisórias a respeito de seu Projeto Político Pedagógico e da missão da instituição.

Considero ser indispensável reafirmar a liberdade de opção de cada instituição ou rede de Educação Profissional em escolher a forma integrada, concomitante ou subseqüente de acordo com sua avaliação ou condições.

A defesa da liberdade de opção deve incluir que o financiamento da Educação Profissional deva ser passível de acesso pelas instituições de Educação Profissional, independente da forma de articulação com a Educação Básica que escolherem para ofertar.

 Como há uma anunciada renovação do PROEP com novos critérios e a Conferência Nacional de Educação deve aprovar diretrizes nacionais para a Educação Profissional, devemos reafirmar a necessidade de manutenção dos princípios contidos no Decreto N°.  5.154/2004, como forma de garantir o que está na estrutura e no texto da LDB,  para que não tenhamos uma Política de Educação Profissional que sufoque a liberdade das instituições, reduzindo a Educação Profissional Técnica de Nível Médio a uma mera modalidade da Educação Básica, sem identidade própria e desconsiderando os avanços que a mesma obteve nos últimos anos após a publicação da LDB em 1996.

Decorrente da sintética exposição que fizemos, defendemos que a Conferência Nacional de Educação aprove como propostas  as seguintes recomendações: 

1. manter a articulação da Educação Profissional Técnica de nível Médio com o Ensino Médio, com liberdade de escolha para as escolas optarem por matrícula integrada, concomitante ou subseqüente;

2. respeitar a autonomia das escolas para propor e desenvolver a oferta de Educação Profissional exclusiva ou juntamente com outras modalidades de Educação Básica;

3. Adequar todos os programas de financiamento da Educação Profissional Técnica de Nível Médio para serem acessíveis às escolas das diferentes redes, independentemente de optarem por oferecer matrícula integrada, concomitante ou subseqüente em relação à articulação com o ensino médio.
CONCLUSÃO:

Abordamos aqui apenas estes dois eixos temáticos propostos, por entendermos que quanto aos demais eixos os documentos encaminhados já fazem abordagens amplas o suficiente para uma boa discussão nas escolas e na Conferência e, especialmente, porque entendemos que as diretrizes que dizem respeito ao financiamento e a relação da Educação Profissional com a Educação Básica são as mais importantes na definição da Política Nacional de Educação Profissional, para que possamos continuar avançando no sentido de ampliar a oferta, melhorar a qualidade e aproximar a Educação Profissional do mundo do trabalho e da produção, colocando-a como indutora dos processos de desenvolvimento das comunidades, articulando suas ações com as mais diferentes instituições que possam ser parceiras na busca dos objetivos almejados.

Este texto é tão somente uma contribuição ao debate com algumas sugestões que tentam não pulverizar propostas para não perder o que consideramos essencial.

Um bom debate e esperamos a presença e a contribuição de todos.

                                                                                            Martim Saraiva Barboza
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